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Ley >¡.° 204
£K S en ad o y C á m a r a  de D ipu tado s  ‘¡e In Pro vin cia  

' de Sal ta ,  s a n c io n a n  con  fu erza  de

LE Y
Art.  1 ^  Desdfc la  p r o m u l g a c i ó n  d e  es*a L e y  h a 

b r á  un  p e r i ó d i c o  q u e  se d e n o m i n a r á  J I O L K T 1N 

O F I C I A L ,  c u y a  p u b l i c a c i ó n  se h a r á  b a j o  la  v i g i l a n 

c i a  d e l  m i n i s t e r i o  «le g o b i e r n o .
A r t  2 o  Se i n s e r t a r á n  en  és te  b o l e t í n :  i °  L a s  L e 

y e s  q u e  s a n c i o n e  la  l e g i s l a t u r a ,  Jas r e s o l u c i o n e s  d e  
c u a l q u i e r a  d e  la s  c á m a r a s  y  l o s  d e s p a c h o s  «le la s  

c o m i s i o n e s .
3 o  T o d o s  Jos d f e r e t o s  o r e s o l u c i o n e s  d e l  P o d e r  

K j e c u t i v o .
3 o  TO<las la s  s e n t e n c i a s  d e f i n i t i v a s  e i u t e r l o e n t o -  

rír.s d e  los T r i b u n a l e s  d e  J u s t i c i a .  T a m b i é n  se  in* 

s e l l a r á n  b a j o  p e n a  d e  n u l i d a d ,  la s  c i t a c i o n e s  p o r  
e o i c t o s ,  a v i s o s  d e  r e m a t e s ,  y e n  g e n e r a l  t o d o  a c t o  

o d o c u m e n t o  q u e  p o r  l e y e s  r e q u i e r a  p u b l i c i d a d .

•Art.  3 “ Los  S u b - s e c r e t a r i o s  d e l  P o d e r  K j e c u t i v o ,  lo» 
s e c r e t a r i o s  d e  la s  c á m a r a s  l e g i s l a t i v a s  y  d e  l o s  T r i 

b u n a l e s  d e  J u s t i c i a  y  l o s  j e f e s  d e  o f i c i n a ,  p a s a r á n  

d i a r i a m e n t e  a  la  d i r e c c i ó n  d e l  p e r i ó d i c o  o f i c i a l  c o 

p i a  l e g a l i z a d a  d e  lo s  a c t o s  o d o c u m e n t o *  a q u e  se 

r e f ie r e  el  a r t í c u l o  a n t e r i o r .

A rt .  4 3 L a s  p u b l i c a c i o n e s  d e l  Ií o l k '-tín  O k j c i a l , 
s e  t e n d r á n  p o r * a u lé n t i c a s :  y  un  e j e m p l a r  d e  c a d a  u n a 

«le e l l a s  se d i s t r i b u i r á  g r a t u i t a m e n t e  e n t r e  los m i e m 

b r o s  d e  la s  c á m a r a s  l e g i s l a t i v a s  y  a d m i n i s t r a t i v a s  ‘ le 
l a  P r o v i n c i a . -

Art .  «jw j.‘ n 1̂ a r c h i v o  s^eneral d e  la  p r o v i n c i a  y 

en  el  d e  la  C á l n a r a  d e  J u s t i c i a  se c o l e c c i o n a r á n  d o s  

ó  m á s  e j e m p l a r e s  d e l H o l k t í n  O f i c i a l ,  p a r a  q ue 

p u e d a n  s e r  c o m p u l s a d a s  s u s  p u b l i c a c i o n e s ,  t o d a  Vez 
q u e  se s u s c i te  d u d a  a s u  r e s p e c t o .

.  Art.  6® T o d o s  lo s  ga s tos ,  q u e  o c a s i o n e  és ta  i e y  se 
i m p u t a r á  a la  m i s m a .

Art.  7© C o m u n i q ú e s e , *  et c

S a l a  d e  S e s i ó n ^  S a l t a ,  A g o s t o  ro igcfS.

F É L I X  U S A N D I  V A R A S — j  I ’ a n  B .  ( í u d i ñ o  

S . d e  la  C. d e  I) U

Depar t amento  de 
Utibiinio

S a l ta ,  a g o s t o  m  d e  190$.

T é n g a s e  p o r  L e v  <le Ja P r o v i n c i a ,  c ú m p l á s e ,  c o m u 
n i q ú e s e ,  p u b l i q u e n  y  d é s e  al  R e g i s t r o  O f i c i a l .

I . I N A R F . S  

SANTIAGO M .  LÓpKZ

MINISTERIO DE GOBIERNO

Decreto Xu 525
V :< a  no ta  e l ev a da  por  el docto r  J u 

lio López l laman  hac iendo  ren unc ia  del 
1 pues to de r ep r es e n ta n te  legal  de la P ro -  
J v inc ia  en la  Capi ta l  F e d e r a l ,  '

€ /  Presidente del Senado en ejercicio 
del Poder ejecutivo de la Provin- 

I cía
DECRHT A:

Art .  I o— A c é p t a s e l a  r enunc ia  p r ese n
t ada y nómbrase  p a r a ' o c u p a r  el pues to 
vai :ante al doc tor  H er m in io  J .  Quiroz.

Art .  2 °.— C om un iqú ese ,  publique.se 3' 
dése al R . - O f k ia l .

Sal t a .  S ep t i e mb re  24  de 1919 
P E Ñ A L O A

DARIO AKI.AS
E s  copia;— G. Quevedo

Decreto N.° 526
| Vista la r enunc ia  e l e v a d a  por  el doe-
I tor  Car los  Cu t es  de r ep r es e n ta n t e  del
I Gobierno para el festejo del «D ía  de
| la Raza» para el que fué nombrado  p o r
| dec re to  X." 508.

1 6 / Presidente de! Senado en ejev-
j cicio de! p .  6. de la Provincia.

D E C R I i T A :

Art .  I o— A cép tas e  l a  r enunc ia  p r e 
s e n t a d a  y nómbr ase  en su r eemplazo  al 
señor  D ip u t a d o  Ing\  Rafae l  P.  Sosa.

A r t . — 2 : Comu niquese.,  pub l iquese  
y dese al R.  Oficial ,

Sal ta .  S ep t i e m b r e  24 de 1919  
P U Ñ A M 3 A  

JDARIO ARIAS 
E s  cop ia :— G. Quevedo



Decreto N° 527

E n c o n t rá n d o s e  en es t a  capi t a l  el s e 
ñor  Go be rn ad o r  T i tu la r ,  doc tor  d o n ' J o a 
qu ín  Caste l lanos .

€ /  ¡presidente del Senado en ejer
cicio del Poder ejecutivo de la 
Provincia.

DECRETA:

Art .  J " — Queda en ¡ osesióti  del c a r 
go de G o b e r n a d o r  de la P r o v i n c i a  di- 
clio señor.

A r t .  2°— Comuniqúese ,  pnb l íquese  y 
d é s e  al  K. O.

• P U Ñ A L  13 A 
BARIO ARIAS 

Es  copia:— G- Quevedo

D e c r e t o  N  5 á 8

c i and o  de inmedia ta  c im p o s te r g a 
ble iiüeosidad a l iv ia r  por todos los me 
dios posil i les la s i tuación cad a  d í a . m á s '  
penosa, c r e ad a  al pueblo por  el c o n s ta n 
te enca r ec i mi en t o  de la vida;  y 

C O . V S Í D K K A X O O . -

Que es te e s t ado  cons t i tuye  un fenó
meno  de c a r á c t e r  unive rsa l  cuyo p ro 
b lema  todav ía  sin soluc ión '  en todas  
las naciones  del aut igi io como del nuevo 
con t inen te , ’ es ma te r i a  de e s tud io  y  de 
i n ic i a t iv as  t a n to  de pa r t e  de los po de 
res nac iona les ,  como p rovinc ial e s ,  c u 
yos  re su l t ados  no son todavía aprecia  bles;

Que en el orden local ,  y en t an to  
que la L e g i s l a t u ra  sanc ione  un p r o y e c 
to  de ley que resuelva con ¡a deb ida  
ampl i tud  el p rob lema  del a lo jamiento  
b a r a to  y de los consumos,  en toda  la 
p rov incia ,  el gob ie rno se preocupa .le e s 
tab lecer ,  en ¡a f er ina y proporción que 
l a s  c i r cu ns tanc ias  permi tan ,  un plan de 
aprov i s ionamien to  de las clases me n es 
t e rosas  q u e . p o r  ahora  sido sei 'á ap l i ca 
ble a la población de la capi ta l  y d e 
más  l ig a d as  por  v ía  férreas;

Que no siendo posible in t e n ta r  por  
med io  art i ficiales^ la b a j a  en el prec+o 
de  los ar t ículos  de primer»,  neces idad,  
se pue'Je p r ocu ra r  un efecto equivalet ; -

te, ut i l izando desde ya  los e l ementos  d e  
subs i s t enc ia  no ap rovechados  h as ta  a h o 
ra en ia provincia;

Que a tal  obje to e s t á  ind icado pro-, 
ceder  al  fomento  de la producción de ce 
reales .  f ru ta s  y a r t í culos  de g r a n j a  que 
puedan  ree mp laz a r  en c i e r t a  med ida  la 
ca rne  en la a l imen tac ió n  popular:  la e x 
p lotación d i rec ta  de los bosques f isca
les pa ra  su m i n i s t r a r  combus t ibles  b a r a 
to: la adqui sic ión en Jos mercados  dél 
l i t ora l  de p roductos  de p r ime ra  .nece
s idad pa ra  vender los  al precio de costo,  
y ia ut i l ización- de la inmensa r iqueza 
que nues t ros g r an d e s  r íos o f rec ín  a la 
in du s t r i a  pesquera;

Que es ta debe impul sa rse  por  acción 
oficial t en iend o  en cu en ta  no solo las 
ve n t a ja s  de orden económico y  has ta  
f is iológico que im p o r ta r á  la ampl iación 
de nuevos e l ementos  y háb i tos  de a l i 
mentac ión,  sino p r inc ipa lmen te  la f i n a 
l idad de p rocurar ,  como sus t i tu t ivo  de 
la carne,  un a l imento sano  y  de ínfimo 
precio que se rá  t r an sp or ta do  en va gon es  
frigoríficos;

Que pa ra  la real ización de es tos  p r o 
pósi tos  so hace necesar io ce n t r a l i z a r  la 
acción e j ecu t iva  en una pe r sona  ap ta  p a 
ra la organizac ión  y  di rección del t r a 
bajo:
LJor tanto:
€ /  Poder ejecutivo de la provincia

D E C U E T A :

A l t 1. l u— Des ígnase  al señor  J .  B e n 
jamín  Dáva lus ,  d i r ec to r  ad -honorem de 
ap ro v i s io namien to  de la provinc ia ,  q u e 
dando  facu l t ado  p a r a  o r gan iza r ,  como 
lo cons idere más conven ien te ,  las  f u n c i o 
nes que se le encomiendan ,  de ac uer do  
con el P o d e r  E je cu t ivo .

Art .  2o— Los gas tos  qde dem and e  la 
ej ecución del p rese n te  dec reto se h a r á n  
de r en ta s  genera les ,  - imp utá ndo se  al 
mismo.

Art .  3o— Comuniqúese ,  pub l íquese  y  
dése al Re g i s t ro  Oficial .

S a l t a ,  s e t i e mb re  26 de 1919
C A S T E L L A N O S

DARIO ARIAS
Es.  copia: G ’ Quevedo



Decreto N.° 529
Kii v i s t a  fie la r en un c i a  p r e s e n ta d a  

por  el s eñor  Gu me rs ind o  Quevedo  del  
ca rg o  de S t ib-Seoretar io del Mini ster io  
de Gobie rno  pa ra  el que fue nombrado  
en comisión,  y  hab ie n do  l l enado c u m 
p l id a m e nt e  la función de c a r á c t e r  t r a n 
s i tor io que se ¡e conf i a ra  en el d es em 
peño de ese cargo,

€1 Gobernador de la Provincia 
DECRETA:

Art .  I o— Acép tase  la e x p r e s a d a  re 
n un c i a  y dénse las g r a c ia s  al señor  
Quevedo  por  los se rv ic ios  p res t ados.

Art .  2o— N óm b ra se  en su reemplazo-  
al s eñor  Mar ia no  Goll.

Art .  32 — Comuniqúese,  publiques® y 
dése al  I¿. Oficial.

Salta., s e t i e mb re  26 de .1.919.
C A S T E L L A N O S  

DARIO ARIAS
E s  copia:  *

SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTICIA

Resolución recaída en un memorial 
de la H  Cámara de Diputados, j

Jueces: Dres. Taruayo, López D o
mínguez y  Cornejo. .

Salta. Julio 3'de 1919
CONSIIj KRAXDO:

Que con fecha 26 de Junio pasa
do Ih,H. Cámara de Diputados se 
dirige a este Tribunal significando 
que con el respeto debido a las fa
cultades soberanas del Poder Judi
cial; vería con agrado que se dig
nase comunicar si existen en la cár
cel penitenciaría penados (Jue pue
dan acogerse al pedido de gracia 
facultativas del Superior Tribunal, 
comprendido en el art. 151 de la

Constitución, con motivo de la con
memoración del próximo aniversa
rio patrio.

Que la división del ejercicio de 
la potestad gubernamental, es prin
cipio básico de nuestras institucio
nes políticas, y supone la existen
cia de poderes autónomos, con ór
bita de acción propia y funciones 
exclusivas, sin otras excepciones a 
este respecto* que el establecimien
to de aquellas facultades que,‘aun
que correspondientes por su natu
raleza a determinado poder, han 
sido atribuidas a otro por la Cons- 

j titución, como medio de.realizar la 
. compenetración de los diversos ór- 
i ganos del Estado y la de aquellas 
' otras de'coordinación indispensa- 
! ble para procurar su desenvolvi- 
| miento armónico y sus objetivos 

primordiales.
Que la facultad de dirijir minu

tas de comunicación al Poder Ju
dicial, no figura entre las conferi
das al Poder Legislativo, y si bien 

; el art. 84 lo autoriza a requerir los 
informes que crea conveniente, de
be entenderse que es én cuantoét¡e- 
ne relación con los fines de legis
lación que le corresponde, y mien
tras no afecten conceptos funda
mentales precisados por la Cons
titución y las leyes.

Que por ello, no puede decirse, 
en tesis general, que un simple pe
dido de informes afecte al princi
pio de la división de los poderes 
y la susceptibilidad del Superior 
Tribunal, va que aquellos pueden 
ser necesarios para medidas de le
gislación y actos ulteriores de las 
H. Cámaras en ejercicio de las fa
cultades constitucionales que les 
competan, lo que'no ocurre en el 
caso a resolver, desde que la propia 
minuta reconoce la exclusiva juris
dicción del Tribunal sobre la ma
teria que la motiva, de acuerdo con 
el. art. 151 de la Constitución. * 

Que la tacultad de conceder gra
cia a los condenados a presidio y



penitenciaría acordada por los art. 
73 y 74 del Código Penal, es pri
vativa del Superior Tribunal, no 
pudiendo ser ejercitada de oficio, 
sino mediante la respectiva petición 
del que pretende tal beneficio.

Que basta enunciar esa conside- • 
ración para puntualizar una razón 
bien justificativa de Ja actitud del 
Tribuna!, toda vez que la produc
ción del informe solicitado consti
tuirá la exteriorización de su juicio 
y un anticipo de su opinión sobre 
casos que puedan venir a su cono
cimiento, con.lo cual habría con
trariado una norma fundamental 
dé la alta potestad de administrar 
justicia.

Los condenados comprendidos 
en el informe, conocerán .anticipa
damente el fallo del Tribunal en el 
pedido de gracia que pueden for
mular. y los omitidos, descontarían 
de antemano una.negativa que has
ta un recurso de recusación po
dría fundar.

Que uno de los caracteres esen
ciales del poder judicial—lo ha di
cho la Corte de la Nación T. 30. 
Pág. 281—-consiste en pronunciarse 
en "casos particulares y no sobre 
principios generales, ni pór vía de 
medida general. No procede nun
ca de oficio ni resuelve situaciones 
en abstracto, sinó por la aplicación 
de la. ley ,-a casos particulares v 
concretos. Si fuera de la instancia 
hace una declaración general o 
abstracta de derecho, sale de su 
misión que consiste resolver en ca
sos concretos dentro de p:oceso 
invadiendo por ello, la órbita de los 
otros poderes.

Que hasta imposibilidad de hecho 
existe para producir el informe so
licitado. toda vez que la gracia a- 
cordada por los citados artículos 

% de la ley penal, surge de la exis- _ 
tencia de dos elementos: duración 
de la condena impuesta por senten
cia. y prueba de una reforma po
sitiva del condenado, elemento este 
último que el Tribunal solo conoce

por Jos informes que en cada caso 
le suministra la repartición poli
cial.

Que.conferida vista al Sr. fiscal 
general dicho funcionario se expi
de aconsejando que se defiera ai 
pedido de informe.'-., por cuanto la 
H. Cámaras de Diputados recono
ce en toda su integridad las facul
tades exclusivas del Tribunal para 
acordar gracia a los penados que 
se encuentran en las condiciones 
del art. 151 de Sa Constitución.

Que la circunstancia apuntada 
pór el Sr. fiscal general no puede 
producir el resultado que Je atribu
yó, por cuanto la aludida salvedad 
no es bastante a modificar la natu
raleza y el significado de los actos 
que afectan aquellas facultades, a 
juicio del Tribunal, el cual confia 
en que el alto criterio institucional 
de la H. Cámara ha de encontrar 
fundada su actitud al n® dar curso } 
a una minuta que, si bien inspira
da por generosos móviles afecta 
conceptos sobre su propia existen
cia, por cuyo imperio debe saber.

Por las procedentes consideracio
nes y óido el Sr. fiscal general, se 
resuelve:

No dar curso a la minuta de la 
H. Cámara de Diputados, debiendo 
remitirse al Sr. Presidente de la 
misma copia autorizada de esta re 
solución con la nota que es de estilo.

Cópiese en el libro respectivo y 
archívese.—Firmado—Vicente Ta~ 
mayo—M. López Domínguez—A. F. 
Cornejo—Ante mi: Ernesto Arias

Testamentario de D oña Carmen 
Grande. — fucces ■■ -  Doctores Ta- 

Piayo,\ Cornejo y  López D om ín
guez.

Salta, Julio 2.2 de 1919
Vistos:—El recurso subsidsrio de a- 

pelación interpuesto respecto del auto 
de fecha 17 de «Turno pasado, corriente 
a fs. 7,. solo en la parte que dispone 
la publicación de los edictos sucesorio»'



¿n el B o l e t í n  O m c i a l ,  d u r a n te  t r e i n 
t a  dias ,  p ronun c iam ien to  que el se ü o r  | 

' J u e z  a quo man t i en e  por  au to  de fecha 
J im io  26 (fs. 9) al r eso lve r  el r ecur so  
de r eposición in t en ta do  co n t ra  la pvi- 
rhé ra  p rovidencia.

CONSIDERANDO: '
^ u e  el caso p la n teado  es  idént ico al 

r e sue l to  por  'el T r i b un a l  en los áú tos  
sucesorios  de Ros a  Z u l e t a  o Cauc iho  ae  
Ba lle ste ros ,  coi) t e cha  dé hoy,  o po r tu 
n idad  en l a  cual  e s t ableció  que l a  Ley  
Jtf° 204  sobre  creación del B o let í n  0 -  
friciAL, solo .sé qu ie re ’ la inserción,  por 
uña vez, de las c i tac iones prtr edictos  
ei) l a  ex p r e sa d a  publ icación.

P o r  las cons iderac iones  adu c i da ds  en 
el fallo de r eferencia,  que él T r i b u n a l  
r ep ro du ce  con es t a  opor tun idad ,  s'te r e 
voca el fal lo ape lado  en la p a r t e  que 
h a  sido m a t e r i a  del recurso.

Cópiese en el l ibio respect ivo,  uót.i- 
f íquese y  r espuesto  los sel los,  d e v u é l 
vase.

F i rm ad o :  Vicen te  Ta m ay o ,  A. J .  Cor 
nejo,  M. López Domínguez .

Ante  mi: E rn e s t o  Ar ias .

Deslinde, mensura y  amo/onaiuiento 
de la finca «Fuerte Vie/o» seguí* 
do por Olivero M orales y Fede- 
lino Z'oranzos.-- Jueces: Doctores 
Tamayo, Cornejo y  I.ópez Do/nin- 
u e : •.

Sa l l a ,  Ju l i o  22  de 191-9 
Vistos:  El  recurs.) de ape lac ión  in 

t e rpu es to  por el Dr.  J u a n  J„ Caste l la-  i 
nos. r especto del au to de fecha 8 de A- 
bril  pasado  en cuan to  a l  niontp r í e l o s  1 
ho nor a r ios  r egu la do  por el misma.

C O N S I D E R A N D O :  
t¿ue d a d a  l a  n a t u ra l ez a  del juic io 

de des l inde y  lo s - t r ab a jo s  p rofesionales  
p r es t a d o s  por  el r ec ur r en t e  d en t ro  del 
mismo,  el T r i b u n a l  cons ide ra  r e d u c id a  
la regulación  ape lada.

P o r  ello se modif ica  el au to  r e c ur r i 
do en cuanto  r e g u la  el ho nor a r i o  del 
Dr. Cas te l l anos  en la  c a n t id a d  de t r e s 
c i en tos  pesos  m o ne da  nac ional ,  el que

se f i ja  én t r escien tos  c incuen ta  pesos de 
igua l  moneda.

Tóme se  razón,  ñot i f iquese  y  devué l-  
v f se .

F i rm ad o :  Vicente T a m a y o ,  Cornejo 
López Domínguez .

An te  mi;— ISrneslo Ar ias .

E je c u c ió n  J o s é  N .  R a ñ a  a  la  i'uc es io n  
B e n i to  L o u r 'en c i. ju e c e s , D r e s .  T a 
m a y o , C o rn e jo , L ó p e z  D o m ín g u e z

Sal ta ,  J u l i o  22 de 1919 
Visto:  E l  r ecur so  d-s apé lac ión  i n t e r 

pues to por  el r ep r es e n ta n t e  del actor ,  
r espec to  del au to  de fecha 28 de F e -  

, brero pasado,  solo en cuan to  al monto  de 
¡ los honora r ios  r egulados  por el mismo.
I
; CONSIDERANDO:

Que r es u l t a  r educ ida  la r egulación  
I de honorar ios  ven ida  en g rado,  e n ' a t s n -  
i ción al t r aba jo  r eal izado por el l e t r ado  

y m a n d a t a r i o  del e j ecu tante ,  va r i a s  de 
cuyas  prei en tac iones  han sido mo t ivadas  
por la inacción del ejecutado.  P o r  ello, 
en a t ención ai monto del crédi to  e j e c u 
t ado  y a la na tu ra leza  del t r ab a jo  a 
es t imarse ,  se resuelve:  modi f icar  el a u 
to r ecur r ido  solo en cuan to  regula, ¡os 
ho no ia r ios  del Dr.  David 31. S a r a v í a  
y p ro cur ado r  J .  Adolfo Cmja 1 en se sen ta  
y t r e i n ta  pesos "Vn , r e s pec t iv amente ,  fi
j á n do se  en cíen pesos los del p r imero  y 
en dui - ' i enia  Jos del segundo.

Cópiese en el l ibro r espect ivo ,  noiif í-  
quese y r epuesto los sel les.  d<'vué'vase.

F i rm ado .  Vicente  Ta m ay o ,  Co rne jo—  
Lo|>ez D om in gu ez — Ante  mi: -Krncs toA-  
r ias

Exhortopidiendo reteje ion de pruebas 
Jueces: D i es. Tamayo L ojez D om ín
guez, Outes.

•Salla, Ju l io  5 de 19] 9

Visto:  El  r ec u r so -d e  ape lac ión  in ter -  
p u e t o p o r  el Sr .  A g e n te  f iscal ,  r especto 
del au to de f echa  9 de J u n io  pasado,,  
por  el que s e . m a n d a  cumpl i r  el ex h o r to



del señor  J u e z  de la Cap i t a l  de la R e p ú 
bl ica Dr .  César .R.  Campos,  a fin de  que 
se r ec ib a  el tes t imonio de un t e s t igo  a 
cuyo d i l ígenc iain iento  se opone  el señor  
fiscal ,  por d o  e s ta r  au te n t i ca do  dicho 
ex hor to  y

c o n s i d e r a n d o :

Que el a r t .  7 de la Const i tución Na-, 
cion.'il p resc ribe  que los actos  p ú 
blicos y p roced imientos  judic ia l es  de 
u n a  p rov inc ia  merecen e n t e r a  fé en ot ra,  
y  que una ley del Congreso d e t e r m i n a 
r á  l;i forma que aquel los  actos  deben 
reve s t i r .  ^

Que en ejercicio’ de esa f acu l t ad  el 
H.  Congreso h a  d ic tado l a  ley de  26 de 
Agosto de 1863 cuyo art .  2o. e s t ablece  
que  serán  t enidos  por  au té n t i co s  los a u 
tos,  p rocedimientos  judic ia les ,  s en tenc ias  
y t e s t imonios  de cua lqu ie ra  de ellos, 
s i empre  que l leven las aco tac iones  p r e 
ve n i da s  por el mismo.

Que como se obse rva  no f iguran  e n 
t r e  los documentos  que deben a u t e n t i 
ca rse ,  los exhorto?,  y la S u p re m a  0.  de 
la, Nación,  en r epet idos f al los,  lia de c la 
rado» que las ac tuac iones  deben se r  a u 
t e n t i cados  so l amente  cuando  se l leven 
d e  una  prov incia  a o t r a  pa ra  hacer los  
v a l e r  como com pro ba n te s  de  un derecho;  
no a  las comunicaciones  en t re  jueces  de 
d i s t i n t a  p rovincia  que .se d i r igen e n c a r 
ga nd o  el desempeño de d i l igenc ias  r e 
l a t iv a s  a a sun tos  de que conocen,  de 
cuyo  gén eros  son los  exhortos ,  los que 
no neces i t an  de más fo rm a l id a d es  p a r a  
se r  t enidos  por  autént i cos ,  que la su s 
cr ipción del ex h o r ta n te  y la a t e s t ación 
del  esc r ibano  con que a c tú a  (T.  I o. s e 
r i e I a. Causa  58— T. 15— Ser.  3a .— pag.  
21.1 —

P o r  el lo y  de acuerd o  con la  opinión 
del  seüor  F i sc a l  G en e ra l  se conf i rma el 
a u t o  apelado.

Cópiese en el l ibro r epe c t ivo  y r e 
pu es tos  los sellos,  devué lvase .  F i r m a d o .  
V ic e n te  Ta m ay o ,  M. .Lopez  Domínguez  
L u j s  V ic t o r  Outes ,
A n t e  mi  E rne s to  Arias .

Ejecución Banco Español vs. Sarama

y  C a ja l— / ucees, Doctores Tama- ■ 
yo, Cornejo y  López Domínguez.

Sa l ta ,  Ju l i o  22 de 1919.
Vis tos  y Considerando:— Que en el es

cr i to  de fs. 28.  el e j ecu tado  sol i ci t a  r e 
gu lac ión  de honorar ios ,  y  pide que e l la  
se h a g a  en las  c a n t i d a d e s  en que e s t i 
ma  los cor respond ien tes  a los - doc tores  
G u d i ñ o y  Caste l l anos  y p ro cur ado r  Fot% 
cada.-— • '

Que la conformidad,  man i f es t ad a  por .  
el ap e la n te  en  l a  d i legencia de fs. 28 
v ta ,  d a d a  la fo rm a  en que se ex pr e sa  
y  la que rev is t a  el pedido de r e g u l a 
ción, debe en teuderse  como que a luden  o 
solo al pedido de r e ferenc ia ,  sino t a m 
bién.  a l a  ap reciación  de los t r ab a jo s  
en cues t ión ,  por  cuanto  no co n t i en e - r e 
se rv a  a lg u na  sobre  el pa r t i cu la r .  ’

Que no excediendo la r egu lac ión he 
cha en el auto  ape lado  de la  e s t i m a 
ción fo rmulada ,  debe  man tene r se .

P o r  ello se conf i rma el au to ape lado ,  
con costas.

Cópiese,  ñot i f iquese  y r epues tos  los 
sel los,  devué lvase .

F i rm ado :  Vicen te  T a m a y o - —Cornejo  
M. López Domínguez.
A n t e  m i— E r n e s to  Ar ias .

Cobro df locación de servicios. D r . .
.frían  J . Castellanos, —  Vs.— M u 

nicipalidad de Salta, 
jueces— Dres. Tamayo, Cornejo y  

López Domínguez,

En la C iudad  de Sa l t a ,  a los v e i n te  y  
dos  días  del mes de jul io de mil nov e
cientos,  diez y nueve reun idos  los se ñ o
res Voca les  del Su per io r  T r i b u n a l  de 
J us t i c i a ,  en la S a l a  de Audienc ias  del  
mismo,  a obje to  de conocer  el r ecurso 
de ape lación  in t e rpues to  por  el docto r  
J u a n  J o s é  Ca s te l l anos  de la sen te nc ia  
de fecha 17 de d ic i embre  pasado,  subr e  
cobro de locación de se rv ic ios  que s i g u e  
co n t ra  la Munic ipa l idad de e s t a  C a p i 
tal ,  el T r i b u n a l  p lanteó  la s ig u i e n te  
cuest ión:  ¿es a r r e g la d a  a derecho la s e n - . 
t e n c ia  en la  p a r t e  r ecur r ida?

Ver i f i cado  el so r teo p a r a  d e t e r m i n a r



el orden en que los señores  Vocales  e- 
tpi t i rán su voto, -resultó establecido,  el 
s iguien te :  doctores López Domínguez.  
T u tn ay o  y Cornejo.
• É l  docloi1 López Domínguez  dijo: a c 
to r  y  dem an da do  es t án -co nf or me s  en l;i 
ex i s t enc ia  del v íuculq ' júr í . l ieo e x i s t e n te  
e n t re  las pa r t e s  e n 0la p res t ación de los 
servic ios  cuyo precio r ec lam a  el pr ime-  
í-o, y en qne .dicho precio f ea  de te r m i 
nado por á rb i t ro  d a d a  la ¿[usencia de 
convenio Sobre el ' p a r t i c u la r  y lo d i s
pues to  por ar t .  1661 del Código Civil 
(fe. 5 y. 8). j£l d em an d a n te  r ecur re  la 
sen tenc ia  solo en cuan to  es t ab lece que 
los á rb i t r os  de terminen el precio de la 
locación," den t ro  de la ca n t i da d  de un 
mil pesos ra/n , y pienso que dicho p r o 
nunc iamiento  debe se r  confi rmado.

Desde luego,  e s a  dete rminac ión  no es 
a r b i t r a r i a  sino pe r fec tam ente  legal ,  d e s 
de que el mismo ac tor ,  en su demanda ,  
p i de .qu e  se condene  a la Munic ipa l idad 
al  pago de la ex p r e sa d a  can t idad ,  co
mo precio de  sus  servicios,  o el que d e 
t e rminen  á rb i t ros .— S i  es un pr incipio 
que los jueces  no pueden reg u la r  hono 
rar ios  profes ionales  en ca n t id a d  que ex-- 
ced a  a la es t imación  del interesado,  ese 
principio r e s u l t a  de.  e s t r i c t a  apl icación 
al  caso en que el va lor  de aquel los  de : . 
be se r  de t e rminado  por á rb i t ros ,  que o- 
cupen la s i tuación uel juez,  y cuya  in 
t e rvenc ión la e s t ablece  el Código en 
v i s t a  de l a -ausenc ia  de convenio sobre 
el par t icular , ,  y de lu e spec ial idad de la 
r elación ju r í d i c a  que contempla:  Voto,  
en consecuencia,  por  la con f i rm a to r i a  

. d e l  auto  recurr ido,  en la p a r t e .q u e  ha 
s ido  m a te r i a  del recurso.

Los doc tores  T a m a y o  y Cornejo,  por 
a n á lo g a s  razones a  las ex p u e s ta s  por  
e l  Dr.  López Domínguez,  adh ieren  al 
vo to  de é s t e . .

Con lo i u e  t e rminó  la  aud ienc ia  a- 
■cordándose la s igu ien te  resolución:

Vistos:  Por  los fundamentos  del a- 
cue rdo  p receden te  y el r e su l t ado  de l.t 
votación se conf i rma ' con costas,  la 
sen tenc ia  r ecurr ida,  en la pa r t e  qne h a  
sido m a te r i a  del  r ecur so .— Cópiese- en 
el l ibro r espect ivo,  ñot i f iquese y r epues 

tos  los sellos, devué lvanse  los autos.  .
F i r m a d o ;  Vicen te  T a m a y o — Cornejo 

— M. López Domínguez.
Ante mi:— E rne s to  Arias.

Ejecutivo Arredondo y  Cía.—  V$.—  
Basilio Vera.— fuetes D r e s .' Ta
mayo, Cornejo y  López D om ín
guez. ■

Sal ta .  Ju l i o  22 de 1919 
Y. Vistos:— P o r  sus  ' fundamentos-  s e v 

■confirma el auto de fs. 34,  f echa  J u l i o
o de 1919 en l a  pa r t e  que dice; -“No 
si endo  p roceden te  el nombr amien to  de 
defensor sol ici tado,  por  no t r a t a r s e  de 
pe r son a  inc ie r t a  o de Domici l io i g n o r a 
do (a r t .  90 C. Procd.),  no lia lu ga r  d é l o  
sol i ci t ado en el 2o pun to  del e scr i to  que 
antecede» Y  correspondiendo  ai es t ado 
:lel juic io la pet ición con te n id a  bajo  el  
Xo 1 del escr i to  f!e fs- 33, se r evoca el 
.muto t u  la  par t e  que m a n d a  r e s e r v a r l a  
r efe r ida  pet ición,  debiendo  el S r .  Ju e z  
infer ior  p ronunc ia r se  sobre  el la.— T o 
m a d a  ra^ón y r epues tos  los sellos,  d e 
vuélvase.

■Firmado:— V ice n te  T a m a y o ,  López 
'Domínguez y  Cornejo.
An te  mi :— E rn e s t o  Avias.

Cobro de pesos— Enrique y Alfon
so Sansone a la sucesión de Isaías 
Ihañcz.— Jueces Dres. Tamavo 
Corne/o y  López Domínguez.

S a l t a ,  Ju l i o  22 de  191.9.

Vistos:  L a  ampl iac ión  so l i c i t ada  en 
el p resen te  escri to,  de l a , s e n te n c ia  de 
f echa  10 de Ju n i o  pasado,  a  fin de que 
se r egulen  los honora r ios  del r ep re se n 
tó rite y l e t r ado  de los he rederos  Ibañez,  
por  su t r ab a jo  en es t a  Inst anc ia ,  a mé -  
u t o  de la condenac ión en cos tas  impues  
t:,  por  la r e fer ida  sentenc ia ,  se Résuel -  
y«í Am pl ia r  la se n tenc ia  en el sent ido 
pedido,  y r eg u l a r  el honora r io  del  Dr.  
Car los  Ser rey .  en el doble c a r ác t e r  ex 
presado,  eu la c a n t i d a l  ¡?e c i ncu en ta  
¡«sos  m/n.



R ep ón gas e  las  fojas y fecho, devué l 
vase.  ■ 1 

. F i n n a d o : —- V ic e n te  T a m a y o ,  ..A. F.  
Cornejo y M. Lóp ez  Domínguez.
A n t e  mi:— E r n e s to  Arias.

Cobro de pesos—José L. -Muñoz Vs. 
' Juncosa Hiios.— Dres. Tamayo, 

Cornejo y  Lopes Domínguez.
Salta,. J u l i o  22 de 1919.

Visto:— E l  recurso  de ape lación  del  
au to  de f s / í 8  v. de f echa  11 del cor 
r i en te  y  Cons iderando:

Que d a d a  la  l iáturaléza.  y v a l o r  del 
juic io y  el méri to de los t r ab a jo s  p ro 
fes iona les que r e g u la  el auto  ape lado  
se lo conf i rma en cu an to  f i ja el honora-  
í i o  del Dr .  M a r t i n  B a r r u n te s  en la. c a n 
t i d a d  de "ochenta pesos moneda  nació- 
ftál, y cons iderando  e l ev a d a  l a  r e g u l a 
ción de ¡os derechos  p robura to r ios  del 
Sr.  J .  Dan ie l  Méndez,  se lo r e f o rm a  en 
esa  pa r t e ,  f i jándo los en c u a r e n t a  pesos 
íle l a  m is m a  moneda.
' Cópiese en el l ibro respect ivo,  noti- 

f íquese  y  devué lvase .
F i r m a d o :—  V ice n te  Ta m ay o ,  A. F .  

Cornejo y  M. López Domínguez.
A n te  mi:— E rn e s t o  Arias .

«Oposición al D eslinde «Misión de 
Zenta-o Lucrnda Q uitos Vs. Juan  
Pcitvon Costas»

Salta, Julio 22 de 1919.— 
- ■ Visto: el recurso de apelación del 
auto de fecha 4 de Febrero pisado, 
corriente a fs. .100 vta. por el cual 
se desestima la petición formulada 
por el representante del Sr. Patrón 
Costa, de que se libre nuevo oficio 
al Juez de Paz del Departamento de 
Oran», acompañando las diligencias 
de la declaración prestada por un 
testigo de dicha parte, recibida por 

'el expresado funcionario, durante 
la feria de los Tribunales, a fin de 
que proceda a recibirla nuevamen-

tC CONSIDERANDO: 
Que dichá petición se formula el 

Io de Febrero, pasado, y la negativa

del Sr. Juez se formula en la cir
cunstancia de que. según el infor
me corriente a fs. 100 vta. el térm i
no de prueba ha vencido el 12 de 
Diciembre de 19.1.8.—

Que según el Art. 121 de nuestra 
ley de lormá, el término ordinario 
de prueba no excederá de cuarentá. 
dias, si hubiere de darse dentro del 
municipio o pueblo donde tenga sil 
asiento el Juzgado.- y se aumentará 
un día más por cada" cuatro leguas, 
si hubiere de darse fuera del muni
cipio, pero dentro de la Provincia.

Ahora bién: esa ampliación del 
término de prueba, esa prórroga 
por razón de la distancia, que no 
requiere petición especial de parte 
ni declaración del Juez sobre su 
existencia, sino que corre por man
dato mismo de la ley con el solo 

'antecedente de que existan las di
ligencias a producirse fuera del 
municipio en que tiene su sede el 
Juzgado, está acordada por la ley 
al solo efecto de la producción, reci
bimiento y remisión de la prueba 
que debe producirse a distancia, y  
nó para el ofrecimiento de nuevas 
diligencias o de actos o procedi
mientos que no encuadren en el 
■concepto precedentemente insinúa - 

'  do.--
Que consta la fs. 57, que la de

claración del testigo Rodolfo Ca- 
prini. fue ofrecida y decretadas en 
Noviembre 8 de 1.918, solicitándose 
oficio para el Juez de Paz del De
partamento de «Oran», y según di
ligencia de ís. 89 vta. el represen
tante de Patrón Costas ante el Juez* 
comisionado (fs.61) hace presente a 
dicho funcionario que no encontrán
dose en el lugar el testigo Caprini, 
pedía que se den por terminadas las 
diligencias.—

Que posteriormente (fs.92) la mis
ma parte solicita que se dirija oficio 
al Juez de Paz de «Orán» o de «Lu
na Muerta» para que se reciba la 
aludida declaración.—

Esta petición, proveída de confor
midad, ésta presentada en 20 de Di



ciembre de 1918, es decir, con pos
terioridad al vencimiento del perío
do principal de prueba, más que ba
ya sido hecha durante la prórroga 
por razón de la distancia, que, co
mo he dicho. se refiere a la produc
ción. cumplimiento v revisión de 
las diligencias que se producen fue
ra del asiento del Juzgado.—

Que no se trata, pues, de una c ir
cunstancia imputable al Juez de Paz 
comisionado, desde que la diligen
cia aludida se suspende, la primera 
vez, por la propia petición del re
presentante del Sr. R. Patrón Cos
tas,. y el hecho de que, en la segun
da oportunidad, haya sido recibida 
durante la feria de los Tribunales, 
no autoriza a pedir nuevos olidos, 
para Jueces distintos, máximo si se 
tiene en cuenta que dicha declara
ción fue recibida a mérito de una 
orden expedida con posterioridad 
al periódo3de prueba de cuarenta 
días, y que ia ley es contraria a la 
duración del mismo, más allá del 
término que señala.—Doctrina del 
artículo 122.—

Por las precedentes consideracio
nes, se coníirma el auto apelado, 
con costas a cuyo efecto se regula ' 
el honorario deí Dr. A rturoS. To- ¡ 
riño en la cantidad de cuarenta pe- ] 
sos moneda nacional —

Notifíquese, cópiese en el libro 
respectivo, y repuestos los sellos, 
devuélvase-—

Siceesorio:— de Justíniano Saravia.

S a l t a .  Ju l i o  22 de 1919.
Vistos:  el  r ecur so  de ape lación  in t e r 

p u e s to  contro. el  au to  del Sr.  J u e z  infe
r io r  de f echa  11 de  f ebrero de 1919,  
•corriente de fs. 70 a  71,„eu l a  pa r t e  
que des es t ima  Is pet ición con ten ida  b a 
j o  el N °  4  del  escr i to  co r r i en te  a fs. 
60 y  61, por  la cual  s e  pide  al  Ju z g ad o  
se  s i r v a  d e t e r m in a r  que son a ca rg o  de 
l a  ma sa  he r ed i t a r i a ,  los g as tos  d e . h o 
no ra r ios  y  sellos de la r efe r ida  p resen
t ación.  p o r  t r a t a r s e  de una ges t ióu  que

recae en .beneficios de los he rede ros  y  
ac reedores  de la sucesión;  y 

C O .V SID E líA X D O :

Que: las pet iciones  fo rmuladas  en el r e 
n d o  escr i to consisten-, de c la ra to r i a  de h e 
rede ros  a  f avor  de  U cónyuge  so b r e v i 
viente,  que just i f i có su ca rác te r ,  s e ñ a 
l amiento de un t é rmino p a r a  que los o- 
t ros  p resun tos  he rederos  p resen ten  los 
jus t i f i ca t ivos del derecho .que invocan,  
y p a r a  que el per i to i u v e n ta r i a d o r  y 
t a s ado r  p resen te  las  ope rac iones  enco
mendadas ,  l i b rándose  oficio, y, por  ú l t i 
mo. que se d i sponga  la r eposición de los 
sel los para prosegu ir  el t r ám i te  del j u i 
cio.

L o s  au tos  sucesorios  fueron p r o m o 
vidos en 31 de jul io de 1917,  e-n d i 
c i embre del mismo aito se a r r im a n  los 
edictos  publ icados  (fs.  54), l imi tándose  
el p r es en tan te  a  su m e ra  r ep resen tac ión  
y sol i c i t ando  el nombr am ien to  de p e r i 
to in v e n ta r i a d o r  y t a sa d or ,  e n ‘' nov iem
bre 8 se m a nd a  l ib ra r  oficio al  Ju e z  de 
P a z  del «Galpón» p a r a  que se posesione 
del ca rgo al per i to des ignado ,  el que se 
a g r e g a  d i l igenc iado  en 30 de abr i l  de 
.1918.

Desd e  esa fecha,  h a s ta  l a  p r e s e n ta 
ción del refer ido escr i to  de fs. 60  y 27 
de jun io  no se a d e la n ta  el t r ám i te  de  
la causa ,  s iendo de no ta r  que ni s iqu ie
r a  se reponen los se l 'o s  de fs. 58 y 59. 
que el au to  de la vue l t a  de la ú l t ima  fo
j a  no se not if ica por  f a l t a  de sellos co r 
respondiente ,  y que el r ep res en tan te  de 
los p resuntos  he r ede ros  omite co n t es t a r  
la v i s t a  confe rida  de las pet i ciones  de 
r eferencia,  la que mot iva  l a ' r e b e l d í a  a- 
cusada  a ís. 69 (dici embre 14 de 1918),  
en cuyo escr i to se u r g e i el p refe ren te  
despacho  de aquel los .

Los  an tec ede n te s  expuestos  y d em ás  
cons tanc ias  de los autos  d em ues t r an  
poca d i l igenc ia  por pa r t e  de los h e r e 
deros  pa ra  cumpli r  los t r ám i te s  propios  
del juicio,  en t é rminos  r azo nab le men te  
l e g u la r e s  sin que se hal le aducido  por  
p a r t e  de  los mismos n i ngu na  razón ui  
an t ec ede n te  exp l i ca t ivo de- sn  ac t i tud .

El  r ep r es e n t an te  de los ac reedores  h a  
debido,  pues,  r e a l i z a r  na  t r a b a jo  que e r a



propio de los p resun tos  he rederos ,  con 
lo cual  se g r a v a  sin motivo los derechos 
de aquellos,  y  se ev i t a  a  es tos  los g a s 
tos  que ese mismo t r a b a jo  les hub ie ra  
or ig inado .

No se t r a t a ,  de d i l igenc ias  v in c u la 
das  d i r ec ta m en te  al cobro de los c rédi 
tos,  sino r e l a c io na da  con l a  con ve n ie n 
c ia  ex i s t en te  p a r a  los que invocan  t í t u 
los  hered i t ar ios ,  de r eg u la r i za r  su s i t u a 
ción l e g a l ,y  eon el deber  en que se e n 
cu e n t ra n  de nor mal i za r  la de los que in
voca n  derechos  credi tor ios  con t ra  la s u 
cesión, ni se exi je  que las di l igenc ias  
de r eferenc ias  se haga n  con apuro,  con 
p recipi tac ión  si 110 en t iempo  r e g u l a r 
men te  normal ,  o que,  si exi s ten o b s t á 
culos  o inconven ien tes ,  se formule  el'* 
r ep a ro  pe r t inen te .— Es  un principio de 
equidad,  ap l i cab le  a es tn incidencia ,  el 
de  que nadie  debe benef ic ia rse  en p e r 
juic io de  tercero.

P o r  las  p receden tes  considerac iones  
y  las concordan tes  del memor ia l  de fs. 
8 4 — 85, se r evoc a  e! au to ape lado  en 
l a  pa r t e  m a te r i a  del  r ecur so ,  y se de 
c l a r a  que son a ca rgo  de la sucesión 
los honora r ios  y sello del escr i to corri-  
en íe  ;> i's. 6 0 . - -

Tóme se  razón,  uot i t iquese,  r epóngase 
los sel los y devué lvase .—

SUOKSORíO d e  d o ñ a  R o s a  Z u l e - 
t a  o  C a u o ix o  d e  B a l l e s t e r o s ,

Salta, Julio 22 de 1919 
Vistos: el recurso de apelación de

ducido. por la parte de Celina Cau- 
cino respecto del auto de fecha 26 
de Junio pasado, pronunciado en los 
autos sucesorios de Rosa Zuleta o 
Caucino de Ballesteros:y

C o n s i d e r a n d o ;

Que el autode referencia, corriente 
ais. 16, ha sido apelado solo en la 
parte que dispone que se publiquen 
los edictos sucesorios durante trein
ta días en el B o l e t ín  O f i c ia l , en ten 
diendo el apelante que dicha publi
cación solo es necesaria por una 

Jsola vez fs. 17.
" Que Ja ley’ de creación del B o l e t í n

O f i c i a l , N“. 204. de 14 de Agosto 
de 1903. determina que había un p e 
r ió d ic o  con la expresada denomina
ción, en el cual sé i n s e r t a r á n  las 
leyes que sancionan la H Legisla
tura, las resoluciónes de cualquiera 
de las Cámaras, los despachos de co
misiones, los Decretos o resoluciones 
del P. E., las sentencias definitivas 
e interloeutorias de ios Tribunales 
de Justicia, y bajo pena de nulidad, 
las citaciones por edictos, avisos 
de remate, (art. 1 a 3.).

Como se observa, la ley habla de 
una nueva inserción, es decir de 
una inclusión, sin determinar térmi
no ni número de veces, apartándo
se del criterio observado por la ley 
procesal que señala número deve- 
cé% de la publicación de edictos; 
en unos casos art. 90, o el número 
de días, en otros art, 460, 529, 575 y 
647, y equiparando la inserción de 
los edictos judiciales a la de leyes, 
decretos y demás actos públicos 
que menciona

Que el propósito de publicidad 
que persigue la ley al determinar 
el anuncio por edictos de actos o- 
procedimientos judiciales los realiza - 
principalmente, .por la inclusión 
de aquellos en los diarios, por su 
aparición frecuente y extensa cir
culación. por el término señalado a 
las publicaciones yel número de ór
ganos en que se hace, y nó por su 
aparición en el B o l e t í n  O f i c i a l , que • 
entre nosotros aparece semanalmen
te y cuya circulación es reducida.

La publicación de edictos en el 
B o l e t í n  O f i c i a l , durante 30 días, 
como lo establece el auto apelado, 
importaría la excesiva duración de 
los juicios, dado el carácter sema
nal de dicha publicación, y el en
carecimiento de los mismos c<. mo lo 
observa el -Sr. Fiscal General, con 
tó que, se contraría dos principios 
fundamentales de toda organiza
ción judicial.

Y no se diga que la aparición se
manal del B o l e t í n  O f i c i a l , impo-
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sibilita a los Jueces para aplicar el . 
criterio de la ley a las publicado- j 
nes en el m ismo, y  que importa ¡ 
subordinarlas al que adopte el po- i 
der administrador respecto a la fre- , 
cuencia de su aDarición, por que, ¡ 
es otro el criterio y  espíritu de la 
ley, siendo de advertir que el art.
Io" de la citada ley 204 establece 
que el B o x i r n x  O f i c i a l , será un pe
riódico, que, según Escrih, es un 
papel impreso que se publica diaria
mente, o cierto días o por semanas, 
quincena, meses u otro cualquier 
tiempo correlativamente determi
nado, circunstancias- estas cuya fija- 1 
ción depende del P. E. llamado por 
la Constitución a reglamentar las 
leyes de la Provincia.

Por las consideraciones preceden
tes. las concordantes expuestas por el 
Sr. Fiscal Genera!, y de acuerdo con 
lo pedido por éste, se revoca el auto 
apelado, en la parte que ha sido 
materia del recurso.

Tomada razón y  repuestos Ij s  
sellos, devuélvase. /

EDICTOS

E D I C T O  D E  M>NAS.—  Exped ien te  
X" l # ( i . - - A  su Señor ía  el Señor  Min i s 
t ro  de H ac ie nd a .— Olive r  Levil iv.  I rán-  
cés, m ay or  de edad,  casado ,  con domi 
cilio en "esta ciudad.  Cal le Ba lea rce . 
521 de profesión ingeniero minero,  -i 
V. S. r e spe tuo sa men te  expongo:  qua 
r on  propósi to de lia'-er mía explotaciói!  
en f o r m a  de minerales  de pr imera  c a 
t e gor í a  me presento arile Y. S. pidiendo 
me sea concedido el permiso respec t i 
vo pa ra  ver i f i ca r  el cateo en la zona 
' • emprendida den t ro  de los sigiiie'ntes 
l ími tes  g ene ra les  co rrespond ien tes  a m.a ■ 
un idad:  P o r  el Este ,  el Mor ro denomi-  ; 
nado «El Lac h iguane io»  s i tuado den- i 
t ro la p ropiedad de Doñ a  A n g e l a  í^i- ¡ 
cero de F i g n e r o a . . n la q u eb r a d a  «Dea-  | 
t ro de Escalchi» di s t r i to  del d ep a r t a -  j 
mentó de Cach i :  desde la cumbre  «.el

mor ro  c i tado se t i r a r á  una l ínea de 
qu in ien tos  me t ros  con di rección al sud.  
E s t e  donde se co loca rá  nn mojón desde 
donde  a r r a n c a r á  una l ínea de quin ientos  
me t ros  hac ia  el Sud.— Oeste y  ot ro 
t ambié n  ele quinientos  me t ros  • Inicia el 
Ño r— Este,  formando  asi  una l ínea  
r ec ta  de mil me tros  pa r t i endo  de ca 
da ex t remo de es t a  l inea,  a m b as  p a r a 
l e las  hac ia  el Nor-Oes te  y medi rán  c in 
co mil de l a rgo de acuerdo con el p l a 
no que ac o m p a ñ o -y  que fo rm a  la uni-

* dad de qu inien tas  hec tá reas  que sol i 
cito,  las que es t án  s i t uad as  den t ro  de 
las p rop iedades  s iguientes :  P o r  el Sud 
y  Oeste,  con doña Yicto r ina  F ig n e r o a  

s Don i l a rco s  Ayusso  y var ios  p r op ie ta 
r ios desconocidos que-no residen en di- 

I «’ho lugar ,  Don Si lves t re  O r n ó l e .  Do 
ña Sen iona Burgos  y don S i lves t r e  0 -  

í monte,  y por  el Norte,  Don Marcos  A- 
I yusso y los señores  H e r m a n o s  F igue-  
! ro a .— Estos  t e r renos  no. es t án  s e m b r a 

dos ni cercados,  s iendo lomadas  y Se- 
n a n i a s  donde ::o se puede pe r jud icar  a 
los p iop ie ta r ios .— Hago  presente  a Y. 
S. que s i endo ac c i den ta l  la e s tadía  de 

i dichos p rop ie tar ios  se le ci te por  edie- 
' t o s — P o r  t a n to  a V. S. pido que p r e 

vios  los t r ám i t es  del caso se s i rva  a-  
j co rda rme  el permiso que solicito.  E n-  
I t re  l i n e a s —F r a n c é s — vale.—  S erá  .Tusti- 
: d a . — O. Lev i l lv .— Sal ta .  1:8 . lidio de 
. 15)15>.-,Salta,-28 de Ju l io  de l!)]!).—  
}■ P r e s e n ta d o  en fo rma  a horas  4 p. m. 

A n d a d o  bajo N °  13G.— A ios f ines  in 
d icados  en los ar t í culos  2 y 8 del dec re 
to N °  1.181 páse al d e p a r t a m e n to  de- 
T o po g ra f í a .— Z. Alias..—  D. O. P.  Sa l t a ,  
Sep t i embre  6 de 1‘J l ! ) — Anotado  en li
bro 1 a fs. 125).':»' as iento  1-á-t» y el l ibro 
A a fs. S/í) as ien to  146. Rafae l  P. S o 
sa .— Sal ta ,  Sep t i emb re  U  de 1919.— •

A méri to «le lo informado por la  Ofic i 
na Topográf i ca  y en cumpl imien to de  
lo dispuesto a:: el Art .  25 del Código de 
Minerí a ,  cí tese por edictos  que se pu b l i 
ca rán  d ur an te  diez d í a i  consecut ivos en 
un diar io de e s t a  Capi ta l  y una vez en el 
H(u.etin* OmciAL l l aman do  a  los que se 
cons ideren per judicados  con es te  ped i
mento  pa ra  que se p resen tan a h a c e r



v a l e r  sus derechos  den t ro  (le t é rmino  
ba j o  ape rcibimien to  de L e y . — Z. Arias .  
— Sirvael  p r es e n te . d e  not i f icación a los 
int ere- sados .

Sa l t a ,  I o de Oc tub re  de 1919

Zcnon A r /a s— E. de G . , y  M.

E D I C T O  D E  R E M A T E . — P o r  d i spo
sición de es te  juzgado  se h a  de r e m a 
t a r  de la f echa en t r e i n t a  dia s  y a  lio- 
r a s  2 p. m.. bajo la  base de cien pesos 
m o ne da  nacional  de curso legal ,  y dine- 
ro de con tado en los derechos  y  acc io 
nes  qi¡e t iene don D on a t o  Acuña ,  en la 
Casa y  t e r reno  ub icad a  en es te pueblo,  
por  he renc ia  de su finado padre  don D o 
na to Acuna,  y por  ej ecución que le s i 
gue  don Serafín Messones ,  po r  cobro de 
ca n t i d a d  do pesos,  cuyos l imites son los 
s igu ien tes :— P o r  el no r t e , '  la calle pú
b l i ca  y p rop iedad de Victo r ino Navar ro ;  
po r  el sitd, docto r  P ió  R ic a rd o  F igu e-  
ida:  nac iente,  con p rop iedad  de Je sú s  
Yaidiv iezo • de Mar t ínez ;  ponien te ,  con 
l a  ca l le  p r incipa l  del pueblo .— C o r o n e l  
Moldes,  sep t i e mb re  2(> de 1919.— De
b iéndose  pu b l i ca r  en el d ia r io  «La  P r o 
vinc ia» y por  u n a  vez en el B o l e t í n  
O f i c i a l .

Andrés T._ A rias , Juez. ¿e Paz P

S U C E S O R I O — P o r  di spos ic ión  del 
señor  Ju e z  de p r i me ra  I n s ta n c ia  en lo 
d v i l  y comerc i a l ,d oc t o r  D .E tc h ev e r r y .  se 
c i t a  por  el p r ese n te  y por -e l  t é n n i n o d e '  
t r e i n ta  días,  a  todos  los que se cons ide-  f  
r en  con derecho a  la suces ión de doña  
C l a r a  Ramos ,  p a r a  que se p resen ten a 
hac e r lo  va le r  en cua lqu ie r  c a r á c t e r — Lo

, que el susc r i to  se c re ta r io  hace  sa b e r  a 
los in t e res ad os  por  medio del p res en te .  
S a l t a ,  Agosto 4  dé 1919.

Nolasco Zapata, Secretario

REMATES

P o r  A L F R E D O  C O S T A

Jud ic ia l . — Sin base al con ta do .— S e 
ña 2 0 %  P o r  disposición del señor  Jue z  
de p r i m e r a  I ns ta da ,  Do c to r  J.  Padi l l a ,  
en el juic io sucesor io de don Ju l i o  G a u 
chió vende ré  sin base y d ine ro  a l  con
t ado ,  el d ia  30 del co r r iente  a las 11 a. 

1 ni. en el local del Jo ck ey  JBar, P l a z a  9 
de J u l i o  donde e s t a r á  mi ban de ra ,  los 
semovien tes  que f iguran en dicho in v e n 
ta r io ,  ios que se enc uen t ran  en poder  
del depos i t a r io  judic ia l  señor  Pa t roc in io  

i C’hava r r i a .  D is t r i to  El  T a l a ,  Es tac ión
I - R u i z  d é l o s  L la no s . — P a r a  ver el i n v e n 

ta rio  y  demás  da t os  a  la S e c r e ta r i a  del 
mismo Ju z ga do  a cargo del señor  Messo
nes.—

/HJredo Costa Martiliero

-  ....... -  . i— -un
Im pren ta  Oficial <le S a l ta


